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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEX-
TOS. TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS. TIPOS DE DISCURSO. 

INFORMAÇÃO E OPINIÃO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objeti-
vo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é im-
portante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto 
pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente 
e verdadeira. 

Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 

causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausíveis. 
Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “então A é 
igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. Entretanto, 
quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui 
uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situação 
concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvidos 
na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, o 
assunto, etc).
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MATEMÁTICA

NÚMEROS: SISTEMAS DE NUMERAÇÃO DECIMAL. O CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS: OPERAÇÕES, DIVISIBI-
LIDADE, DECOMPOSIÇÃO DE UM NÚMERO NATURAL NOS SEUS FATORES PRIMOS. O CONJUNTO DOS NÚMEROS 

INTEIROS: OPERAÇÕES, MÚLTIPLOS E DIVISORES. O CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS: PROPRIEDADES, OPE-
RAÇÕES, OPERAÇÕES COM FRAÇÕES, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO. O CONJUNTO DOS NÚMEROS REAIS: NÚMEROS 

IRRACIONAIS, A RETA REAL E INTERVALOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)
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RACIOCÍNIO LÓGICO  

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, COISAS OU EVENTOS FICTÍCIOS; DEDUÇÃO DE 
NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A ESTRU-
TURA DESTAS RELAÇÕES. CONHECIMENTOS DE MATEMÁTICA ELEMENTAR NECESSÁRIOS PARA RESOLVER QUESTÕES QUE 
ENVOLVAM ESTRUTURAS LÓGICAS, LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO, LÓGICA DAS PROPOSIÇÕES, USO DOS CONECTIVOS (E, 

OU, NÃO, SE... ENTÃO), TABELAS VERDADE, RELAÇÕES, GRÁFICOS E DIAGRAMAS. RACIOCÍNIO LÓGICO

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 

áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-

poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
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- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 
meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q
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Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:
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CONHECIMENTOS GERAIS

ATUALIDADES E CONHECIMENTOS GERAIS DE 
CONTAGEM, DO ESTADO DE MINAS GERAIS E DO 

BRASIL

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos pare-
cem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a hierar-
quizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constante-
mente informado. Os temas de atualidades em concursos são sempre 
relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televisão ou 
ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se informado, porém, so-
bre as principais notícias de relevância nacional e internacional em pauta 
é o caminho, pois são debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, tudo 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e che-
car os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunica-
ção virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro. 

Acesse o material em sua área do cliente!
Bons estudos!

CONHECIMENTOS RELATIVOS A ASPECTOS 
HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, POLÍTICOS, 

ECONÔMICOS, CULTURAIS E SOCIAIS DE CONTAGEM E 
ESTADO DE MINAS GERAIS E DO BRASIL

ASPECTOS GERAIS DE CONTAGEM

Nossa História
Reconhecida durante muito tempo como Cidade industrial, 

Contagem guarda em suas origens os matizes das cidades do inte-
rior de Minas, de um lado os núcleos industriais estrategicamente 
dispostos na estrutura urbana de Contagem, ilustram o “caminho 
do desenvolvimento”; de outro lado, a extensa área rural em tor-
no da Sede se transforma gradativamente em bairros e ocupações 
clandestinas, nos quais a população reclama os dividendos desse 
desenvolvimento. O crescimento acelerado dessa cidade transfor-
mou em pouco tempo seu perímetro urbano, colocando em risco 
iminente seu patrimônio cultural e ambiental. No centro histórico, 
edificações que testemunharam a evolução urbana são demolidas 
para a construção de edifícios modernos. Na periferia, reservas am-
bientais são desmatadas para dar lugar urbanização, muitas vezes, 
sem planejamento dos bairros de classe baixa. A migração intensa 
de mão-de-obra do interior mineiro para a indústria de Contagem 
tem promovido um crescimento sem precedentes da mancha ur-
bana do município, estendendo-se até os limites territoriais da ci-
dade1.

A grande extensão territorial de Contagem, somada ao pro-
cesso acelerado de ampliação da sua estrutura urbana, traz novos 
desafios questão do patrimônio cultural e, ao mesmo tempo, defi-
ne caminhos para a integração entre memória e desenvolvimento, 
cultura e sociedade. Ao se analisar a história recente de Contagem, 
chama atenção a fragilidade das relações entre o morador e a cida-
de. Acredita-se, entretanto, que essa fragilidade é superficial, não 
correspondendo à realidade das ações socioculturais que ocorrem 
no bojo das relações entre o habitante e sua cidade. Se, de um 
lado, inúmeros bairros de Contagem têm menos de três décadas 
de existência, denotando uma completa ausência do que se pode 
considerar como patrimônio histórico, segundo o conceito “clássi-
co”: de outro lado, depara-se com uma grande diversidade de ma-
1  CONTAGEM. SEDUC. Secretaria de Educação e Cultura de Contagem. Atlas 
escolar, histórico, geográfico e cultural. Contagem/MG, 2009. http://www.con-
tagem.mg.gov.br/arquivos/comunicacao/atlascontagem.pdf. 
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nifestações culturais, religiosas e artísticas, envolvendo a população 
que habita esses bairros. Assim, o que inicialmente se apresentava 
como algo frágil pela sua imaterialidade torna-se um dos principais 
focos de atuação na preservação do patrimônio cultural de Conta-
gem, juntamente com a valorização do patrimônio ambiental, onde 
nascentes, córregos, parques e matas nativas se tornam objeto de 
valorização do patrimônio cultural, principalmente por contribuí-
rem para a qualidade de vida de todo cidadão de Contagem.

Contagem, uma das principais cidades de Minas, conquistou ao 
longo de sua trajetória uma identidade peculiar, que mescla tradi-
ção e modernidade, memória e desenvolvimento. De sua origem 
agropastoril e de ponto de registro de mercadorias valiosas, a cida-
de passa a sediar, nos anos de 1940, o maior complexo industrial do 
Estado. Estes dois polos territoriais e sociopolíticos são norteadores 
da história do município, que adquiriu sua forma atua’ a partir de 
1960, com o crescimento econômico, que provocou uma migração 
intensa do interior do estado para a Capital, Belo Horizonte, e suas 
imediações. Desse modo, as duas regiões polarizadoras de Conta-
gem, a Sede e a Cidade Industrial, passam a ser o centro de um novo 
arranjo espacial. Enquanto as regiões formadas a partir dos bairros 
Eldorado e Petrolândia têm origem na ocupação de loteamentos 
destinados a receber os primeiros trabalhadores da indústria, as 
regiões polarizadas pelos bairros Ressaca e Nacional, formadas a 
partir da divisão de fazendas, têm contribuído para ampliar cada 
vez mais a malha urbana de Contagem. Torna-se manifesto nesses 
empreendimentos a ausência de projetos urbanísticos ou de pla-
nos diretores que orientem o crescimento da cidade e as ofertas 
de infraestruturas. Nesse contexto, a região de Nova Contagem co-
nhecida especialmente por conter a Represa de Vargem das Flores, 
também revela, em sua maior parte, uma ocupação extremamen-
te danosa ao meio ambiente. Nesse caso específico, na década de 
1980, o governo municipal contratou e aprovou um plano urbanís-
tico elaborado por uma equipe técnica altamente qualificada, di-
rigida peio arquiteto Gustavo Penna, com o objetivo de regular a 
ocupação nas margens da represa e na reserva ambiental. Porém, 
não houve a preocupação com a implementação desse plano, con-
sequentemente deixando a região à mercê de ocupações altamente 
prejudiciais ao meio ambiente.

Sem dúvida, a implantação da Cidade Industrial foi fundamen-
tal para ligar definitivamente Contagem a Belo Horizonte, já que 
este projeto fazia parte do Plano de Desenvolvimento da Capital 
idealizado por Juscelino Kubitschek na década de 1940. No entanto, 
a escolha de uma área pertencente ao município de Contagem, em 
lugar de um espaço na Capital, certamente se deu mais por motivos 
políticos e económicos do que territoriais. De qualquer modo se 
deve que se trata de uma região contígua aos limites da zona oeste 
de Belo Horizonte. Quer dizer, planejou-se um Bairro Industrial, que 
pode ser estendido como continuidade da malha urbana existente, 
apesar da sua morfologia urbana distinta. Essa proximidade espa-
cial foi determinante de um processo de crescimento da periferia 
para o centro de Contagem.

A Cidade Industrial pode ser considerada espaço impreciso de 
se determinar pertencente tanto Capital quanto a Contagem, e as 
regiões das Ressaca e Nacional têm suas origens a partir do cresci-
mento desordenado de Belo Horizonte, indicando uma ocupação 
espacial da periferia para o centro de Contagem. Além disso, as re-
giões de Petrolândia e Nova Contagem também expressam vetores 
de desenvolvimento dirigidos pelos municípios limítrofes de Betim 
e Esmeraldas. Em outras palavras, derivam da expansão urbana 
dessas localidades, seja por motivos econômicos, com a implanta-
ção da Petrobras e da Fiat, ou por motivos de alocação de popula-
ção carente em áreas distantes da Sede. O caso de Nova Contagem 
é mais explícito nesse sentido, pois a aglomeração urbana propria-
mente dita encontra-se na divisa com Esmeraldas, inclusive sem a 

presença de limites claros entre as cidades. Em oposição, a distân-
cia da Sede é reforçada pelo longo trajeto, via MG—432, ao longo 
de uma grande área verde, ocupada pela Barragem de Vargem das 
Flores e condomínios rurais esparsamente distribuídos.

Há, ainda, a região do Eldorado, constituindo um espaço 
simbólico de desenvolvimento tanto na política como na economia, 
podendo ser visto como nova centralidade. O Eldorado concentra 
os principais serviços da cidade, confundindo seus limites e influên-
cias sobre os demais bairros de Contagem e aproximando-se de 
Belo Horizonte, pela Cidade Industrial.

O reconhecimento dos valores culturais e sua apresentação são 
ações que reforçam a identidade de um povo. Suas referências, que 
no caso de Contagem são essencial mente de ordem imaterial, são 
marcos do processo dinâmico e evolutivo da ocupação e organiza-
ção social de uma comunidade. Registrar seu patrimônio e protegê-
-lo é dever de todos e também um exercício de cidadania que pode 
garantir no futuro uma cidadania cultural mais consciente.

Contagem Desde o Inicio
A vida de Minas decorreu sob o signo da mineração. O desejo de 

pedras e metais preciosos é que levou à procura e ao devassamento 
de seu território, desde o século XVII. No último quartel do século 
XVII, como resultado das descobertas realizadas pelas incontáveis 
bandeiras paulistas perscrutadoras de metais, precedidas pelas 
bandeiras apresadoras dos índios, iniciou-se a exploração do ouro 
em Minas Gerais. Os descobridores em suas viagens, pontilharam o 
território de pequenas roças, necessárias para o suprimento das ex-
pedições, estabelecendo as primeiras culturas agrícolas no que viria 
a ser a Capitania das Minas Gerais. A região mineradora tornou-se o 
centro económico da colónia, e a possibilidade de enriquecimento 
rápido e o espírito de aventura atraíam pessoas de todos os tipos 
para a capitania. Três eram os caminhos que permitiam o trânsito 
para as minas: o de São Paulo; o caminho novo do Rio de Janeiro; 
e o do rio São Francisco, o caminho geral do sertão. Por estes três 
caminhos transitavam os que buscavam o ouro, os tropeiros, os ín-
dios, os quilombolas e os salteadores, entre outros.

Com o povoamento intenso, a situação das minas tornava-se 
cada vez mais instável, e a Coroa buscava controlar de forma mais 
efetiva a região mineradora, para conter “a soberba, a lascívia, a 
ambição, o orgulho e o atrevimento”. Para tanto, nos caminhos fo-
ram instalados postos de arrecadação dos direitos das cargas, es-
cravos, gados que entravam nas minas: os registros. O governador 
de São Paulo e Minas, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, 
justificava a cobrança para suprir a necessidade de rendimentos 
para as despesas dos soldos e ordenados dos militares e ministros.

A Comarca do Rio das Velhas possuía uma dezena de registros. 
Segundo Geraldo Fonseca, as primeiras entradas pelo “Registro das 
Abóboras”, posto fiscal da Comarca do Rio das Velhas que deu ori-
gem a Contagem, datam de agosto de 1716. Na documentação do 
Arquivo Público Mineiro — Códice SCI 01 fls 3,3v e 4 consta um 
rol de listas de pessoas que entraram e saíram pelo “Registro das 
Abóboras”, entre 1751 e 1757, indicando que até meados de 1750 
os registros da Comarca de Sabará ainda eram rentáveis. No livro 
Belo Horizonte — Memória Histórica e Descritiva, História Antiga, 
de Abílio Barreto, consta O fac-símile de duas guias expedidas pelo 
encarregado do Registro da Contagem para pagamento de tributos 
de entrada de partidas de gado em Sabará, depois de ali contadas e 
em trânsito por Curral Del Rei. Essas guias comprovam a existência 
de um registro de gado nas Abóboras e, igualmente, a origem do 
nome Contagem das Abóboras. Eis uma das guias:

“Aos dez dias do mês de janeiro de mil setecentos e dezesse-
te, neste registro das Abóboras perante o provedor dele registrou 
Antônio Ribeiro de Barros trinta cabeças de gado das quais irá dar 
fiança a Casa do escrivão da Câmara e o novo imposto dos quintos 
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reais e como sua carta de guia o diz e vi entrar para dentro. E eu 
João Nunes Asedo, escrivão do Registro o escrevi e por comissão 
que tenho do provedor me assinei. João Nunes Asedo.

O arraial, iniciado com a implantação do registro, não se expan-
diu como núcleo urbano. Teria se atrofiado imediatamente após o 
fechamento do registro ou, mesmo antes desse ato oficial.

Paralela e simultaneamente, existiu a povoação de “Sam Gon-
çalo da Contagem das Abóboras”, surgida em torno da capela com 
invocação daquele santo, cujo crescimento, se não foi vertiginoso, 
conseguiu conciliar as funções comercial e agropastoril durante os 
séculos XVIII e XIX até meados do século XX Segundo as pesquisas 
realizadas pelas historiadoras Adalgisa Arantes Campos e Carla Ju-
nho Anastasia, todas as informações retiradas dos inventários, pro-
visões e visitas, dentre outras. Dizem respeito ao arraial surgido em 
torno da capela, que não foi decorrente do controle régio, mas sim 
da vontade natural dos povos da região do Ribeirão das Abóboras.

Houve, em verdade a existência de duas Contagens. A primeira 
foi decorrente de uma imposição metropolitana e limitou-se a ser 
o Registro Fiscal. Simultaneamente ao Registro Fiscal e nas proxi-
midades dele, surgiu a povoação de São Gonçalo (da Contagem). 
Resultado da livre determinação dos povos que escolheram um lu-
gar mais adequado à vida urbana e, portanto, um pouco distante 
do Registro. O viajante Richard Burton, passando pelo Vale do São 
Francisco, no terceiro quartel do século XIX menciona:

“Abaixo de nós, um pouco à direita, um pequeno bosque de la-
ranjeiras, piteiras e bananeiras, mostrava onde ficara a antiga Con-
tagem das Abóboras, hoje tão desolada tomo a Inquisição de Goa”. 

Dessa “Sam Gonçallo” permaneceram algumas edificações e 
objetos de arte sacra. É a Contagem Sede. Essas edificações estão 
sendo destruídas diante da especulação imobiliária.

A modernidade, em seus aspectos econômicos e sociais, foi 
contrária aos valores culturais do passado. No século XX, essa cultu-
ra tradicional entrou num processo de fragmentação, decorrente da 
implantação da média siderurgia em grande escala a partir dos anos 
de 1920. Mais tarde, os esforços das elites mineiras no sentido de 
industrializar Mi nas Gerais tomam vulto e assumem a forma de um 
projeto político, com a criação do Distrito Industrial de Contagem, 
conforme Decreto-Lei n. 778, de 20 de março de 1941.

O Mito Fundador: as versões e as contraversões sobre a ori-
gem do município

A história de Contagem apresenta versões diversificadas sobre 
a sua origem. Tal diversidade já faz parte do imaginário popular. A 
primeira delas é sobre a existência de uma família com o sobreno-
me “Abóboras”, citada na primeira versão histórica, em 1921, pelo 
padre Joaquim Martins. Os estudos apresentados por ele, “Aponta-
mentos apanhados aqui e ali”, dizem o seguinte:

 “A primitiva Igreja de Contagem foi construída pelos Senhores 
Abóboras e foi, segundo reza a tradição, coberta de capim, segundo 
atestam também alguns velhos ainda existentes nesta Vila. Foram 
ainda os senhores Abóboras que, em 1808 obtiveram da Santa Sé 
um breve pontifício criando nesta freguesia um Jubileu de Nossa Se-
nhora das Dores. O Jubileu das Dores em Contagem é uma tradição 
gloriosa, admirada por todo o povo. Os primeiros proprietários da 
Fazenda das Abóboras, entre os quais fora muito conhecido pelos 
de nossa atual geração de nome Joaquim Abóbora 

Esta versão defende a existência da “Família Abóboras”, con-
testada pela falta de documentação que registre tal afirmação. A 
documentação existente sobre Minas Colonial e o Catálogo de Ses-
marias desconhecem a existência de sesmeiros com tal nome, outra 
versão que trata do nome do lugar Contagem das Abóboras— diz o 
seguinte:

“Tempo afora, nos períodos colonial, provincial, república até, 
mais ou menos 15 anos atrás, a generosa cucurbitácea era alimento 
de pouca valia. Embora sua exuberante produção. Desprezada por 

boa parte da gente de paladar refinado, era considerada “comida 
de porco” é de se admirar a ojeriza que o contagense, com raras 
exceções no passado nutria por este cognome das Abóboras t ...l. 
De bocas sérias já ouvíamos dizer que se fazia a contagem das abó-
boras que saiam para Sabará, Belo Horizonte e outros lugares. Ora, 
era comum que os viajantes, tropeiros que se dirigiam à região das 
Minas se preocupassem com a semeadura e plantio de sementes 
de alimentos: feijão, milho, mandioca, abóbora, ao longo dos ca-
minhos percorridos por eles. Era uma forma de garantir o susten-
to, driblando a fome que rondava os trechos em direção à zona de 
mineração, problema sério de abastecimento na região das minas. 
A formação de pequenas roças era a garantia de alimentação para 
aqueles tropeiros, viajantes, transeuntes em geral que se dirigiam 
à Vila Rica e região.”

Outra versão refere-se à existência de registros que pontilha-
vam a Capitania de Minas Gerais, preocupação da Coroa em todo 
o período minerador, para controlar o fluxo comercial na Capitania. 
Para tanto, nos caminhos foram instalados postos de arrecadação 
dos direitos de cargas e escravos, gados que entravam nas minas - 
os registros.

Segundo documento apresentado por Geraldo Fonseca, as 
primeiras entradas pelo Registro das Abóboras — posto fiscal da 
Comarca do Rio das Velhas, que deu origem a Contagem — datam 
de agosto de 1716. Essas versões têm sido aqui apresentadas discu-
tidas e respeitadas, pois a história é um caminho de mão dupla, um 
campo de possibilidades sem a existência de uma verdade absoluta, 
única.

Contagem Agropastoril
Em seu livro Contagem — Origens, as historiadoras Adalgisa 

Arantes Campos e Carla Junho Anastasia apontam as atividades 
agropastoris de São Gonçalo da Contagem. Segundo o trabalho rea-
lizado pelas pesquisadoras, o arraial de São Gonçalo da Contagem, 
por ser um núcleo predominantemente agropastoril, apresentou 
relativa estabilidade econômico financeira ao longo dos séculos 
XVIII e XIX.

Pelo inventário de Manoel Martins, de 1761, já é possível de-
tectar a diversificação de atividades, no âmbito da economia agrí-
cola, do arraial. Manoel Martins possuía uma roça “de moer canna 
com seu engenho, além de plantações de cana, mandioca e feijão. 
Para beneficiamento da cana-de-açúcar, possuía os instrumentos 
necessários — tachos, escumadeiras, formas de purgar, caixão, etc. 
[...l, Além de um alambique de cobre, escravos, cavalos, bois, carros 
de bois, enxadas e foices.

Essas referências refletem não só a vida agropastoril de Con-
tagem, como também a existência marcante do escravismo, carac-
terística primordial dos séculos XVIII e XIX. Em 1831, foi realizado 
o primeiro recenseamento de habitantes. Em 1 856, realizou-se o 
primeiro recenseamento de terras. O trabalho em Contagem foi 
realizado pelo juiz Manoel Alves de Macedo Brochado. Tais recen-
seamentos delinearam um perfil de Contagem, mostrando as várias 
profissões no arraial e um rol de nomes de fazendeiros, discrimi-
nando a mão-de-obra escrava, riqueza maior de São Gonçalo da 
Contagem, inclusive com a existência de matrizes para a reprodu-
ção, um dos motivos para o alheamento ao matrimónio.

Informa o documento que Contagem contava com quinze en-
genhos de cana, seis dos quais fabricando açúcar e cachaça. Ou-
tros nove produziam rapaduras. Quatro curtumes, em um ponto 
pequeno, produziam sola. O fumo era industrializado em pequeno 
estanco. O algodão, produto forte, era beneficiado por 377 fiandei-
ras e 13 tecedeiras. O fio em grande parte, era vendido para fora. 
Macedo informa que em todas as casas de família fiava-se o algo-
dão. Rara era a casa que não dispunha de tear para tecer os panos 
necessários ao vestuário, cama, mesa e banho.
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CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO NO QUE SE REFERE 
AO PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES EFETIVOS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM

LEI COMPLEMENTAR Nº 312, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021

Institui o Plano de Carreira dos Servidores Efetivos da Câmara 
Municipal de Contagem, dispõe sobre a estrutura administrativa 
da Câmara de Contagem e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Contagem aprova e eu sanciono a se-
guinte lei complementar:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre a Estrutura Admi-
nistrativa da Câmara Municipal de Contagem, na forma que lhe dá 
o Anexo I, e institui o Plano de Cargos e Carreiras dos servidores 
públicos efetivos do Poder Legislativo do Município de Contagem.

TÍTULO II
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 2º A Secretaria da Câmara Municipal é organizada nos 
termos desta Lei Complementar, que define as atribuições de 
cada órgão dela componente e a vinculação hierárquica a que o 
titular de cada um está sujeita.

Art. 3º A Presidência da Mesa Diretora é gestora legal dos 
serviços administrativos da Câmara, assistida e assessorada pelos 
órgãos descritos nesta lei.

Art. 4º Compete privativamente à Mesa da Câmara, entre ou-
tras atribuições:

I - dirigir os trabalhos legislativos e tomar as providências ne-
cessárias à sua regularidade;

II - apresentar projeto de lei que vise a:
a) dispor sobre o regulamento geral, que conterá a organi-

zação da Secretaria da Câmara, seu funcionamento, sua polícia, 
criação, transformação ou extinção de cargo, emprego e função, 
regime jurídico de seus servidores e fixação da respectiva remu-
neração, observados os parâmetros estabelecidos na Lei de Dire-
trizes Orçamentárias;

b) autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município;
c) mudar temporariamente a sede da Câmara.
III - promulgar emenda à Lei Orgânica;
IV - dar conhecimento à Câmara, na última reunião ordinária, 

do relatório de suas atividades;
V - orientar os serviços administrativos da Câmara e decidir 

em grau de recurso as matérias relativas aos direitos e deveres 
dos servidores;

VI - nomear, promover, conceder gratificações e fixar seus 
percentuais, salvo quando expressos em lei ou resolução; conce-
der licença, por em disponibilidade, suspender, demitir e aposen-
tar servidor efetivo da Secretaria da Câmara, bem como, no que 
couber, o ocupante de cargo em comissão do quadro da Secre-
taria da Câmara e dos Gabinetes dos Vereadores, assinando os 
respectivos atos;

VII - emitir parecer sobre:
a) pedido que vise:
1) conceder licença ao Prefeito para interromper o exercício 

de suas funções;
2) aprovar crédito suplementar ao orçamento da Secretaria 

da Câmara, nos termos da Lei Orgânica.
b) requerimento de inserção, nos anais da Câmara, de docu-

mentos e pronunciamentos não oficiais;
c) constituição de comissão de representação que importe 

ônus para a Câmara;
d) pedido de licença de Vereador.
VIII - declarar a perda do mandato de Vereador, nos termos 

do § 3º do art. 23, do Regimento Interno;
IX - aplicar a penalidade de censura escrita a Vereador, conso-

ante o inciso II do § 2º do art. 31, do Regimento Interno;
X - aprovar a proposta do orçamento anual da Secretaria da 

Câmara e encaminhá-la ao Poder Executivo;
XI - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado e ao Plená-

rio, dentro de sessenta dias da abertura da Sessão Ordinária, a 
prestação de contas da Secretaria da Câmara relativa ao exercício 
financeiro anterior;

XII - encaminhar ao Prefeito, no primeiro e no último ano do 
mandato deste, o inventário de todos os bens da Câmara, para os 
fins do § 2º do art. 106 da Lei Orgânica;

XIII - publicar, mensalmente, um Diário Oficial, resumo do de-
monstrativo das despesas executadas no período, pela Câmara;

XIV - autorizar a aplicação de disponibilidades financeiras da 
Câmara;

SEÇÃO I
DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA (GABPRE)

Art. 5º. O Gabinete da Presidência desenvolverá a coordena-
ção das atividades da Presidência nas relações internas e interfa-
ciais com a comunidade, com o Executivo Municipal e outras enti-
dades públicas e privadas, bem como prestará o assessoramento 
direto ao Presidente.

§1º O Gabinete da Presidência será dirigido pelo Chefe de Ga-
binete da Presidência, que possui as seguintes atribuições:

I - chefiar, organizar e planejar as atividades específicas do 
Gabinete da Presidência, sob a orientação e em caráter de máxi-
ma confiança do Presidente;

II - atuar como articulador e difusor de informações assegu-
rando a integração funcional da equipe de assessoramento do 
Gabinete da Presidência e desta com as demais unidades admi-
nistrativas;
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III - prestar assessoramento direto ao Presidente da Câmara 
na análise de questões de interesse na esfera administrativa;

IV - colaborar com o presidente na formulação de pronuncia-
mentos, ofícios e demais documentos da Presidência;

V - chefiar o atendimento às pessoas e a triagem das suas 
demandas;

VI - supervisionar o assessoramento da presidência no desen-
volvimento dos trabalhos de ligados ao Gabinete da Presidência;

VII - promover o acompanhamento e gerenciamento das ati-
vidades gerais de apoio ao Gabinete;

VIII - distribuir as tarefas relacionadas à assessoria da presi-
dência;

IX - controlar os expedientes necessários à comunicação com 
os órgãos externos e unidades administrativas da Câmara Munici-
pal, para o funcionamento eficiente e eficaz do Gabinete da Pre-
sidência;

X - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desen-
volvimento dos trabalhos.

SEÇÃO II
DA PROCURADORIA (PROLEG)

Art. 6º Compõe a Procuradoria da Câmara a Procuradoria-Ge-
ral do Legislativo, formada pelo Procurador-Geral, pelo Assessor 
Especial do Procurador-Geral, pelos Procuradores Adjuntos e pe-
los Procuradores Legislativos. (Alterada pela Lei Complementar nº 
336/2022)

Art. 7º Compete à Procuradoria-Geral:
I - prestar assessoramento jurídico ao presidente, à Mesa Di-

retora, às comissões e às diretorias;
II - atuar em defesa dos interesses da Câmara Municipal, em 

juízo ou na esfera administrativa;
III - emitir pareceres e orientações jurídicas a pedido do presi-

dente, da Mesa Diretora, de comissões e de diretorias;
IV - minutar editais e contratos;
V - colaborar com a Diretoria-Geral na definição de estraté-

gias de ação;
VI - administrar contratações referentes à área de atuação;
VII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desen-

volvimento dos trabalhos.
Art. 8º A Procuradoria-Geral do Legislativo será dirigida pelo 

Procurador-Geral, profissional da área de Direito devidamente re-
gistrado junto à Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Minas 
Gerais, que assessorará as tomadas de decisão da Presidência do 
Legislativo e das Comissões Permanentes e Especiais, cabendo-
-lhe ainda o Contencioso da Câmara Municipal.

§1º Caberá ao Procurador-Geral prestar, em caráter de fidú-
cia, assessoramento ao Presidente e à Mesa da Câmara em ques-
tões que envolvam matéria de natureza jurídica de interesse insti-
tucional, em especial:

I - dirigir a Procuradoria, planejando, organizando, coman-
dando, controlando e avaliando o desenvolvimento dos trabalhos 
da Procuradoria-Geral do Legislativo;

II - supervisionar e coordenar o desenvolvimento dos traba-
lhos da Procuradoria Adjunta;

III - estabelecer diretrizes, política e estratégias para a atu-
ação da Procuradoria-Geral, em apoio às atividades da Câmara;

IV - manter gestões e contatos externos ao âmbito da área de 
atuação sob sua responsabilidade;

V - subsidiar o desenvolvimento de trabalhos de reorganiza-
ção, racionalização e modernização administrativa na Câmara;

VI - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desen-
volvimento dos trabalhos.

§2º O Procurador-Geral será assessorado direta e imediata-
mente pelo Assessor Especial do Procurador Geral, que será a ele 
vinculado.

§3º Caberá ao Procurador Adjunto o exercício das atividades 
delegadas pelo Presidente e substituição do Procurador-Geral em 
suas ausências ou mediante designação superior, prestando a ele 
assessoramento direto para responder pelo Poder Legislativo.

§4º A carreira de Procurador Legislativo é disciplinada por 
esta Lei Complementar, que estabelece as atribuições, o quanti-
tativo e os vencimentos do cargo, conforme descrição contida nos 
Anexos desta Lei Complementar.

§5º O Procurador Legislativo poderá exercer a advocacia pri-
vada contenciosa e/ou consultiva, observadas as proibições legais.

§6º Ficam assegurados aos integrantes de carreira de Pro-
curador Legislativo, além dos direitos estabelecidos nesta Lei 
Complementar, os previstos no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Contagem e nas demais legislações instituidoras de 
vantagens.

§7º Os valores recebidos a título de remuneração pelos Pro-
curadores Legislativos observam o teto remuneratório previsto no 
art. 37, inciso XI, da Constituição da República de 1988.

§8º O cargo de procurador adjunto é privativo de Procurador 
Legislativo.

Art. 9º O Procurador-Geral e o Procurador Adjunto são vincu-
lados ao Presidente da Câmara.

Parágrafo único. O Procurador-Geral poderá estabelecer dire-
trizes administrativas para o funcionamento interno da Procura-
doria, sem prejuízo da autonomia científica do procurador adjun-
to e dos procuradores legislativos.

SEÇÃO III
DA CORREGEDORIA LEGISLATIVA (CORLEG)

Art. 10. À Corregedoria Legislativa pertencem as atribuições 
de acompanhamento do desempenho administrativo da Câmara, 
zelando pela aplicação das normas regimentais e das instruções 
da Mesa, bem como da manutenção da ordem e disciplina nas 
dependências da Casa.

§1º A Corregedoria Legislativa será dirigida pelo Corregedor 
Legislativo, vinculado ao Presidente da Câmara.

§2º O provimento do cargo de Corregedor Legislativo depen-
de de conclusão de curso de graduação.

§3º Caberá ao Corregedor Legislativo supervisionar o desem-
penho administrativo da Câmara, zelando pela aplicação das nor-
mas regimentais e das instruções da Mesa Diretora, bem como 
da manutenção da ordem e disciplina nas dependências da Casa, 
em especial:

I - prestar assessoramento, em caráter de fidúcia, ao Presi-
dente, à Mesa Diretora e às diretorias, em assuntos relacionados 
à área;

II - efetuar inspeções de controle das atividades funcionais da 
Câmara Municipal;

III - realizar auditorias especiais por determinação do Presi-
dente ou do Procurador-Geral;

IV- determinar a execução dos trabalhos de auditoria contá-
bil, administrativa e operacional junto aos órgãos do Poder Legis-
lativo;

V - relatar irregularidades ou ilegalidades constatadas e indi-
car medidas requeridas à sua correção;

VI - propor a otimização de procedimentos adotados pela Câ-
mara Municipal, bem como a sua adequação à melhor técnica e 
à legislação;

VII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desen-
volvimento dos trabalhos.
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SEÇÃO IV
DO PROCON

Art. 11. Fica criado o Serviço de Orientação e Defesa do Con-
sumidor - Procon Câ¬mara - no âmbito da Corregedoria da Câ-
mara Municipal de Contagem, para fins de aplicação das normas 
relativas às relações de consumo, especialmente as estabe¬leci-
das nos arts. 4º, II, "a"; 5º, I; 6º, VII, da Lei Federal n.º 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e no Decreto Federal n.º 2.181, de 20 de 
março de 1997.

Parágrafo único. Para a implantação do PROCON Câmara po-
derá ser celebrado Termo de Cooperação Técnica ou parceria com 
outros órgãos ou entidades, no âmbito de suas respectivas com-
petências.

Art. 12. O Procon Câmara integra o Sistema Nacional de De-
fesa do Consumidor - SNDC -, previsto no art. 105 da Lei 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e no art. 2º do Decre¬to 2.181, de 20 
de março de 1997, bem como o Sistema Estadual de Defesa do 
Consumidor - SEDC -, previsto no art. 23 da Lei Complementar n.º 
61, de 12 de julho de 2001.

Art. 13. Constituem objetivos permanentes do Procon Câma-
ra:

I - assessorar tecnicamente a Comissão Externa do Consu-
midor da Câmara Municipal no planejamento, na elaboração, na 
proposição, e na execução da proteção e defesa do consumidor;

II - receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias 
apresentadas por enti¬dades representativas ou pessoas jurídicas 
de direito público ou privado ou por consumi¬dores individuais;

III - dar atendimento e orientação permanente aos consumi-
dores sobre seus direi¬tos e garantias, processando regularmente 
as reclamações fundamentadas;

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor, por inter-
médio dos diferentes meios de comunicação;

V - funcionar, no processo administrativo, como instância de 
conciliação, no âmbi¬to de sua competência, de acordo com as 
regras fixadas pela Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, e pela legislação complementar;

VI - expedir notificações aos fornecedores para prestarem 
informações sobre re¬clamações apresentadas pelos consumido-
res, conforme prevê o art. 55 da Lei Federal n.º 8.078, de 11 de 
setembro de 1990;

VII - orientar o consumidor a recorrer ao Poder Judiciário nos 
casos não resolvidos administrativamente;

VIII - incentivar e apoiar a criação e organização de órgãos e 
entidades de defesa do consumidor;

IX - efetuar e disponibilizar aos consumidores pesquisa de 
preços de produtos e serviços:

X - elaborar e divulgar anualmente cadastro de reclamações 
fundamentadas con¬tra fornecedores de produtos e serviços, de 
que trata o art. 44 da Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, e remeter cópia ao órgão estadual ou federal incumbido 
das co¬ordenações políticas dos respectivos sistemas de defesa 
do consumidor;

XI - celebrar convênios e termos de ajustamento de conduta, 
na forma do § 6º do art. 5º da Lei Federal n.º 7.347, de 24 de julho 
de 1985;

XII - desenvolver programas relacionados com o tema "Edu-
cação para o Consu¬mo", nos termos do disposto no art. 4º, IV, 
da Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, bem como 
estudos e pesquisas na área de defesa do consumidor;

XIII - exercer as demais atividades previstas pela legislação re-
lativa à defesa do con¬sumidor e desenvolver outras compatíveis 
com suas finalidades.

Parágrafo único. A competência, as atribuições e a atuação do 
Procon Câmara abrangem todo o Município de Contagem.

Art. 14. A Mesa da Câmara Municipal regulamentará e esta-
belecerá o regimento interno do Procon Câmara.

Art. 15. O Poder Legislativo Municipal colocará à disposição 
do Procon Câmara os recursos humanos necessários para o fun-
cionamento do órgão.

Art. 16. O Poder Legislativo Municipal fornecerá os bens ma-
teriais e recursos finan¬ceiros para o perfeito funcionamento do 
órgão.

Art. 17. O Procon Câmara será dirigido pelo Chefe do Procon 
Câmara.

§1º O provimento do cargo de Chefe do Procon Câmara de-
pende de conclusão de curso de graduação em Direito e registro 
junto à Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Minas Gerais.

§2º Caberá ao Chefe do Procon Câmara:
I - chefiar e dirigir o Procon Câmara;
II - chefiar o recebimento, análise, avaliação e encaminha-

mento de consultas, denúncias e sugestões apre¬sentadas por 
consumidores, por entidades representativas ou pessoas jurídicas 
de direito público ou privado;

III - prestar a assessoria jurídica necessária ao funcionamento 
do órgão;

IV - supervisionar a orientação permanentemente aos consu-
midores sobre seus direitos e garantias;

V - gerenciar a fiscalização das denúncias efetuadas, enca-
minhando à assistência judiciária e/ou, ao Ministério Público, as 
situações não resolvidas administrativamente;

VI - propor a realização de palestras, campanhas, debates e 
outras atividades correlatas;

VII - promover orientação sobre as legislações aplicáveis à 
defesa do consumidor, adquirindo conhecimentos técnicos sufi-
cientes para apresentar um trabalho correto e condizente com a 
atuação;

VIII - supervisionar a orientação da comunidade na interpre-
tação da legislação, prestando orientações técnicas, bem como 
organizando e participando de campanhas educativas;

IX - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desen-
volvimento dos trabalhos.

SEÇÃO V
DA CONTROLADORIA-GERAL (CONTROLEG)

Art. 18. Compete à Controladoria-Geral as atribuições do 
Controle Interno do Legislativo, em especial:

I - quanto ao controle interno:
a) preparar e assinar com o Presidente do Legislativo e o Dire-

tor de Finanças, Orçamento e Contabilidade o RGF - Relatório de 
Gestão Fiscal;

b) exercer o controle de legalidade prévio, concomitante e 
subsequente das ações e atos administrativos dos órgãos do le-
gislativo municipal;

c) analisar a prestação de contas anual da Câmara e acom-
panhar o seu encaminhamento ao Tribunal de Contas de Minas 
Gerais;

d) assessorar os Vereadores em matérias relacionadas ao 
controle interno;

e) acompanhar o cumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal pelo Legislativo Municipal;

f) orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão orçamen-
tária, financeira e patrimonial dos órgãos da Câmara Municipal, 
com vistas a regular a racional utilização dos recursos e bens pú-
blicos;

g) tomar as contas dos responsáveis por bens e valores;




